
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3159405 - MT 
(2026/0026590-5)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MARIA CRISTINA NASSER MANFRIM 
ADVOGADA : REGIANE ALVES DA CUNHA - MT007712O
AGRAVADO : JOAO ANTONIO DA FONSECA 
ADVOGADO : SILVÉRIO SOARES DE MORAES - MT012006O

EMENTA

DIREITO  EMPRESARIAL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
EXCLUSÃO  DE  SÓCIO  CUMULADA  COM  APURAÇÃO  DE
HAVERES.  SOCIEDADE  LIMITADA  BIPESSOAL.
PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282/STF  E
211/STJ. LEGITIMIDADE ATIVA DO SÓCIO REMANESCENTE.
SÚMULA 83/STJ. DESPROVIMENTO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  monocrática  que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
controvérsia relativa à exclusão judicial de sócio em sociedade
limitada composta por dois sócios, cumulada com apuração de
haveres,  em  razão  de  alegadas  condutas  fraudulentas,  má
gestão e desvio patrimonial praticados pela sócia excluída.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  três  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  houve
prequestionamento  dos  dispositivos  legais  apontados  como
violados  no  recurso  especial;  (ii)  verificar  a  possibilidade  de
incidência do prequestionamento ficto previsto no  art.  1.025 do
CPC; e (iii) examinar a legitimidade ativa do sócio remanescente
para  ajuizamento  da  ação  de  exclusão  judicial  em  sociedade
limitada bipessoal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  ausência  de  debate,  pela  Corte  de  origem,  acerca  dos
dispositivos  legais  apontados  como  violados  impede  o
conhecimento  do  recurso  especial,  nos  termos  da  Súmula
282/STF.
4. A admissão do prequestionamento ficto previsto no art. 1.025
do CPC exige, além da oposição de embargos de declaração na
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origem, a indicação de violação ao art. 1.022 do CPC no próprio
recurso especial. Não tendo a parte recorrente apontado violação
ao  art.  1.022 do  CPC,  inviabiliza-se  o  reconhecimento  do
prequestionamento ficto, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.
5. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem, no sentido da
legitimidade ativa do sócio remanescente para propor ação de
exclusão  judicial  em  sociedade  limitada  composta  por  dois
sócios,  alinha-se  à  jurisprudência  consolidada  do  Superior
Tribunal de Justiça.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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origem, a indicação de violação ao art. 1.022 do CPC no próprio
recurso especial. Não tendo a parte recorrente apontado violação
ao  art.  1.022 do  CPC,  inviabiliza-se  o  reconhecimento  do
prequestionamento ficto, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.
5. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem, no sentido da
legitimidade ativa do sócio remanescente para propor ação de
exclusão  judicial  em  sociedade  limitada  composta  por  dois
sócios,  alinha-se  à  jurisprudência  consolidada  do  Superior
Tribunal de Justiça.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  contra  decisão  de  minha
relatoria que negou seguimento ao agravo em recurso especial interposto.

Segundo  a  parte  agravante,  o  recurso  preenche  os  requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código
de Processo Civil. 

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,
motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos  anteriormente
expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-
STJ fls. 595-601):

O agravo é tempestivo, nos termos do  art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo  Civil,  encontra-se  formalmente  em  ordem  e  impugnou
específica  e  suficientemente  os  óbices  invocados  pela  decisão  de
inadmissibilidade  na  origem,  razão  pela  qual  passo  ao  exame  do
recurso  especial,  que  foi  interposto  com  fundamento  no
art. 105, inciso III, alíneas xx, da Constituição Federal, contra acórdão
assim ementado (fls. 465):

DIREITO EMPRESARIAL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EXCLUSÃO
DE SÓCIO C/C APURAÇÃO DE HAVERES. SOCIEDADE LIMITADA
BIPESSOAL.  FALTA  GRAVE  CARACTERIZADA.  EXCLUSÃO
JUDICIAL MANTIDA.  RECURSO DESPROVIDO. I.  Caso em exame
Apelação  cível  contra  sentença  que  julgou  procedente  ação  de
exclusão de sócio cumulada com apuração de haveres, ajuizada por
um dos integrantes da sociedade empresarial “Hospital Laura Vicuña
Ltda.” e da empresa “Fonseca, Manfrin & Cia ME”, diante de alegações
de  má gestão,  condutas  fraudulentas  e  desvio  de  patrimônio  social
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praticadas pela sócia requerida. Foi decretada a revelia da requerida
pela ausência de apresentação de contestação regular, reconhecendo-
se  a  prática  de  falta  grave,  com fundamento  no  art.  1.030 do  CC.
Sentença julgou procedente o pedido, decretando a exclusão da sócia
requerida e fixando os critérios para apuração de haveres com base no
art. 606 do CPC. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO Há três questões em
discussão: (i) saber se há nulidade da sentença por cerceamento de
defesa  em  razão  do  não  recebimento  de  peça  apresentada  como
“pedido  de  reconsideração”  como contestação;  (ii)  saber  se  o  sócio
remanescente possui  legitimidade ativa para propositura da ação de
exclusão; (iii) saber se há prova suficiente da prática de falta grave por
parte  da  sócia  excluída.  III.  RAZÕES  DE  DECIDIR  O  pedido  de
reconsideração não apresentou impugnação específica ao mérito  da
demanda,  configurando  ausência  de  contestação  válida.  Correta  a
decretação  da  revelia  com  fundamento  no  art.  344 do  CPC.  A
legitimidade  ativa  do  sócio  remanescente  é  reconhecida,
especialmente  em sociedades  compostas  por  dois  sócios,  conforme
jurisprudência  do  STJ,  e  aplicável  ao  caso,  regido  pelo  CPC/1973.
Restou comprovada a prática de atos de tentativa de desvio patrimonial
por  parte  da  sócia  excluída  e  ausência  de  gestão  responsável,
caracterizando falta grave nos termos do art. 1.030 do CC. A sentença
analisou adequadamente as provas, evidenciando quebra da confiança
societária. Correta a dissolução parcial da sociedade, com exclusão da
sócia  faltosa  e  fixação  dos  critérios  para  apuração  de  haveres.  IV.
Dispositivo  e  tese  Recurso  conhecido  e  desprovido.  Tese  de
julgamento:  “1.  Em sociedade  limitada  composta  por  dois  sócios,  é
legítima a propositura de ação de exclusão por iniciativa de um deles,
diante  da  prática  de  falta  grave  pelo  outro.  2.  A  ausência  de
contestação  válida  autoriza  a  decretação  de  revelia,  nos  termos  do
art. 344 do CPC. 3. A tentativa de alienação irregular de bens sociais e
a má gestão administrativa  configuram justa  causa para  a  exclusão
judicial  do  sócio,  nos  termos  do  art.  1.030 do  CC.”  Dispositivos
relevantes citados: CC, arts. 1.004, p. u., 1.030; CPC, arts. 335, 344.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no Ag 1.203.778/RJ, Rel.
Min.  Luis  Felipe  Salomão,  4ª  Turma,  j.  09.03.2010;  STJ,  R  Esp
788.886/SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, 3ª Turma, j. 15.12.2009; TJDF, AgI
20150020078233,  2ª  Turma  Cível,  Rel.  Desa.  Gislene  Pinheiro,  j.
10.06.2015;  TJSP,  RAC  1007162-83.2015.8.26.0008,  Rel.  Des.
Alexandre Lazzarini,  1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial,  j.
26.08.2021; TJSP, RAC 1037406-47.2014.8.26.0002, Rel. Des. Cesar
Ciampolini, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, j. 22.08.2018.

A  parte  recorrente  alega  violação  ao(s)  seguinte(s)  dispositivo(s)
legai(s): arts. 277 e 600, inciso V, do CPC/2015, e ao art. 1.030 do CC

Em relação à alegada violação ao art. 277 do CPC/2015, a análise do
teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos por violados
não foram debatidos pela Corte de origem.

É certo que,  por força constitucional  (art.  105,  inciso III,  da CF),  ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso
especial "das causas decididas, em única ou última instância", uma vez
que, presente a finalidade revisional da insurgência recursal,  não se
mostra viável o pronunciamento originário a respeito de matérias ainda
não discutidas na origem.

Desse modo,  a falta  de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso  especial  impede  seu  conhecimento,  a  teor  da  Súmula  n.
282/STF.

A propósito:
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PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS  E  INTERPRETAÇÃO  DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/
STJ.  PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULAS  282  E  356/
STF.  FUNDAMENTO  DO  ACÓRDÃO  NÃO  IMPUGNADO.  SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

[...]

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados  e  dos  argumentos  invocados  pelo  recorrente  impede  o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.228.031/SP,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  OPERAÇÃO  ENTERPRISE.
PEDIDO  DE  RESTITUIÇÃO.  BEM  QUE  AINDA  INTERESSA  AO
PROCESSO.  POSSIBILIDADE  DE  PERDIMENTO.  INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7,  STJ.  TESE DE
VIOLAÇÃO AO  ART.  49-A,  CC.  FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO  ADMINISTRADOR  DA  EMPRESA.  POSSIBILIDADE  DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA  NA  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  156, CPP.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal  a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição. Incidência da Súmula n. 7,
STJ.

II  -  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  é  possível  determinar  a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.

III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.

IV  -  No  caso  sob  exame,  não  se  verificou,  a  partir  da  leitura  dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.

Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 04/06/2024, DATA
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

No presente feito, verifica-se que o acórdão recorrido não tratou do(s)
dispositivo(s)  legal(is)  tido(s)  por  violado(s)  ou  da  tese  jurídica  ora
trazida a esta Corte, de modo que, ausente o prequestionamento, até
mesmo de modo implícito, dos dispositivos apontados como violados
no recurso especial, incide o disposto na Súmula n. 282/STF.

Ademais,  em  que  pese  a  oposição  de  embargos  declaratórios  na
origem, a admissão do prequestionamento ficto previsto no artigo 1.025
do  CPC,  em  recurso  especial,  exige  que  no  mesmo  recurso  seja
indicada negativa de vigência ao artigo 1.022 do CPC em conexão com
o tema que a parte recorrente pretendeu prequestionar.

O  cumprimento  desse  ônus  processual  é  necessário  para  que  se
possibilite ao órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao
acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de
grau facultada pelo dispositivo de lei.

Nesse sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. -
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO
NOS  LUCROS  PROPORCIONAIS  ÀS  COTAS  INVENTARIADAS  -
HERDEIROS  SÓCIOS  EM  CONDOMÍNIO  -  CABIMENTO  -
PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.

01. Inviável o recurso especial na parte em que a insurgência recursal
não estiver  calcada em violação a dispositivo de lei,  ou em dissídio
jurisprudencial..

02.  Avaliar  o alcance da quitação dada pelos recorridos e o que se
apurou  a  título  de  patrimônio  líquido  da  empresa,  são  matérias
insuscetíveis de apreciação na via estreita do recurso especial, ante o
óbice da Súmula 7/STJ.

03.  Inviável  a  análise  de  violação  de  dispositivos  de  lei  não
prequestionados na origem, apesar da interposição de embargos de
declaração.

04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15),
em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada
violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que
uma  vez  constatado,  poderá  dar  ensejo  à  supressão  de  grau
facultada pelo dispositivo de lei.

05. O pedido de abertura de inventário interrompe o curso do prazo
prescricional  para  todas  as  pendengas entre  meeiro,  herdeiros  e/ou
legatários  que  exijam  a  definição  de  titularidade  sobre  parte  do
patrimônio inventariado.

06. Recurso especial não provido.

(REsp  n.  1.639.314/MG,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira
Turma, julgado em 4/4/2017, DJe de 10/4/2017.)
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REIVINDICATÓRIA.  PREQUESTIONAMENTO.  EXIGÊNCIA
CONSTITUCIONAL.  ART.  1.025 DO  CPC/15.  NATUREZA  FICTA.
POSSIBILIDADE.  REQUISITOS  NÃO  CUMPRIDOS.  SÚMULA  Nº
282/STF.  USUCAPIÃO.  REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA. Nº 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1.  O  prequestionamento  é  exigência  constitucional,  devendo  ser
observado quando da interposição de recurso especial.

2. O  prequestionamento  ficto  previsto  no  art.  1025 do  CPC/15
exige  a  oposição  de  embargos  de  declaração  na  origem  e  a
indicação do art. 1022 do CPC/15 como violado. Precedentes.

3. Verificar se caracterizado ou não o usucapião somente se processa
mediante  reexame do  acervo  fático-probatório,  o  que  é  vedado  em
sede de recurso especial, diante do óbice da Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.187.992/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Quarta Turma, julgado em 19/4/2018, DJe de 2/5/2018.)

No  presente  caso,  verifica-se  que  a  parte  recorrente  não  indicou
violação ao artigo 1.022 do CPC, inviabilizando-se o conhecimento da
insurgência no ponto por  óbice da Súmula n.  211/STJ em razão da
ausência  dos  requisitos  necessários  para  que  se  configure  o
prequestionamento ficto.

De outro lado, em relação à alegada violação ao(s) art(s). 600, inciso V,
do CPC/2015 e 1.030 do CC, a análise dos autos indica que a Corte de
origem  adotou  entendimento  alinhado  à  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência da Súmula n. 83/STJ.

Quanto ao tema, esta Corte Superior vem se manifestando da seguinte
forma: 

SOCIEDADE LIMITADA COMPOSTA POR APENAS DOIS SÓCIOS,
CADA QUAL DETENTOR DE 50% DAS QUOTAS SOCIAIS, SENDO
QUE  A  UM  DELES,  COM  A  PARTICIPAÇÃO  DE  TERCEIROS,  É
IMPUTADO  ATO  LESIVO  À  SOCIEDADE  PRATICADO  COM
VIOLAÇÃO  À  LEI  E  AO  CONTRATO  SOCIAL.  NÃO  SE  MOSTRA
RAZOÁVEL  IMPOR,  NEM  COMPATÍVEL  COM  A  SISTEMÁTICA
INFORMAL DE REGÊNCIA DAS SOCIEDADES POR COTAS, EXIGIR
MAIORIA  DO  CAPITAL,  MAIORIA  DE  SÓCIOS  OU  AINDA  A
REALIZAÇÃO  DE  REUNIÃO  DE  QUOTISTAS  PARA  DELIBERAR
SOBRE  A  POSSIBILIDADE  DE  AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  DE
DISSOLUÇÃO  DE  SOCIEDADE/EXCLUSÃO  DE  AGRAVO
REGIMENTALSÓCIO/RESPONSABILIZAÇÃO  DE  SÓCIO.
PRECEDENTES . IMPROVIDO.” (AgRg no Ag 1203778 RJ, 4ª Turma,
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 09.03.2010)

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do
óbice  da Súmula  83/STJ exige  que  o  recorrente  colacione
precedentes  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  contemporâneos ou
supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma distinção entre os
julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o que
não fez. Nesse sentido:
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AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  ADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  ART. 544, §
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1.  Incumbe  ao  agravante  infirmar  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de
modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena
de não ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da Súmula nº 83/STJ, a alegação
genérica  de que o  acórdão recorrido não está  em consonância
com  a  jurisprudência  desta  Corte,  devendo  a  parte  recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n.  238.064/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 7/8/2014, DJe de 18/8/2014. Grifo
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento  dos  óbices  apontados,  a  parte  agravante  não  trouxe
precedentes que se adequem à peculiaridade de que o feito foi regido
pelo CPC/73.

Ante o exposto, conheço agravo para não conhecer do recurso.

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do

Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso

inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal.  

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência

deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente e

no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ, aprovada

pela Corte Especial em 16/03/2016)

Dada  a  sólida  fundamentação  que  respalda  a  atuação  do  relator,

a  redação do  art.  1.021, §1º,  do Código de Processo Civil  é  clara no sentido de

estabelecer  que:  "Na  petição  de  agravo  interno,  o  recorrente  impugnará

especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há,  assim,  ônus  imposto  ao  agravante  que  deseja  ver  reformada  a

decisão  que  impugna,  no  sentido  de  que  as  razões  por  ele  invocadas  sejam

especificamente  voltadas  à  integralidade  dos  fundamentos  trazidos  pela  decisão

agravada  e,  ainda,  que  sejam aptas  a  desconstituir,  de  maneira  contundente,  os

argumentos que sustentaram a decisão atacada. 
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O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na

manutenção  do  que  decidido  monocraticamente  com  base  na  inadmissibilidade

manifesta  ou  na  jurisprudência  consolidada  nesta  Corte,  conforme  se  extrai  dos

seguintes precedentes:

CIVIL.  TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  MONITÓRIA  PARA  COBRANÇA  DE
CHEQUES  PRESCRITOS.  IMPROCEDÊNCIA.  MULTA  EM
PRIMEIROS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  INTUITO
PROTELATÓRIO.  MERA  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.  PRECEDENTE.  CONDIÇÃO
DE  CREDOR  DO  IMPUTADO  QUE  NEM  SEQUER  SE  COADUNA
COM  A  DE  QUEM  TEM  INTUITO  PROTELATÓRIO.  AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA  Nº  283/STF,  POR  ANALOGIA.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO  EM  PARTE  E,  NESSA  EXTENSÃO,  TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4.  O  princípio  da  dialeticidade  exige  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  sendo  que  a  ausência  de
enfrentamento  direto  aos  argumentos  autônomos  justifica  o  não
provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.475.471/SP,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE.  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  DECISÃO
AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  DEPENDENTES  OU  FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  MULTA.  ART.1.021,  §  4º,  DO  CPC.  NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não acarreta
o não conhecimento  do recurso,  mas,  tão somente,  a  preclusão do
tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com fundamento
único ou com capítulos que dependam um do outro.  Precedente da
Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto  no  art.  1.021, §  1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  no
entendimento  jurisprudencial  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos  da  decisão  de  inadmissibilidade  é  no  agravo  em  recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu  do  recurso  por  ausência  de  impugnação  específica  dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
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5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n.  2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 16/12/2024, DJEN de 20/12/2024.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA  EXPROPRIAÇÃO,  BEM  COMO  INDEFERIU  O  PEDIDO  DE
NOVA  AVALIAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DOS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE  DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.

2.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3.  Consoante  entendimento  pacífico  desta  Corte,  não  merece
conhecimento  o  agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.494.296/DF,  relatora  Ministra  Nancy  Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 11/11/2024, DJe de 26/11/2024.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPÍTULO  AUTÔNOMO  NÃO  IMPUGNADO.  LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO.  PRECLUSÃO.  PROCESSUAL  CIVIL.  CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS DESCONTOS.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  PRESCRIÇÃO  DECENAL.  DIVERSOS
PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022
DO  CPC  INEXISTENTE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da matéria
não  impugnada,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ
(EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte
Especial  do Superior Tribunal de Justiça, DJe  17/11/2021). Preclusa,
portanto,  a tese de imprescindibilidade de formação de litisconsórcio
passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n.  2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 9/10/2024.)

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido de

que,  ausente  impugnação  específica  dos  fundamentos  presentes  na  decisão

agravada,  ou  inexistente  apresentação  de  fundamentação  robusta  e  suficiente  à

Documento eletrônico VDA59167851 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/08/2026 15:03:29
Código de Controle do Documento: 0b2dba7e-4dd9-44c4-949b-bc88966a3168



desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte

recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente  recurso,  a  parte  agravante  afirma,  em suma,  que  estão

presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,

que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Reafirma o agravante que "matéria federal foi devidamente devolvida e
enfrentada  pelo  Tribunal  de  origem,  inclusive  por  ocasião  dos  embargos  de
declaração" e que "o acórdão recorrido acabou por conferir legitimidade ativa ao sócio
remanescente,  em nome próprio,  para  ajuizar  a  ação  de  exclusão,  o  que  revela
interpretação incompatível com a literalidade dos dispositivos federais invocados”. 

Ocorre,  contudo,  que  a  matéria  não  foi  prequestionada  e,  como
apontado pela decisão recorrida "a parte recorrente não indicou violação ao artigo
1.022 do CPC, inviabilizando-se o conhecimento da insurgência no ponto por óbice
da Súmula n. 211/STJ em razão da ausência dos requisitos necessários para que se
configure o prequestionamento ficto."

Ademais, também se apurou que o entendimento jurídico do Tribunal de
origem,  no  sentido  de  que  "Em  sociedade  limitada  composta  por  dois  sócios,  é
legítima a  propositura  de ação de exclusão por  iniciativa  de um deles,  diante  da
prática de falta grave pelo outro" se alinha ao entendimento desta corte firmado
no AgRg no Ag 1203778 RJ, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 09.03.2010.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Mantenho a decisão agravada quanto aos honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.159.405 / MT

Número Registro: 2026/0026590-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00019678520158110030 19678520158110030 

Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA CRISTINA NASSER MANFRIM 
ADVOGADA : REGIANE ALVES DA CUNHA - MT007712O
AGRAVADO : JOAO ANTONIO DA FONSECA 
ADVOGADO : SILVÉRIO SOARES DE MORAES - MT012006O

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA CRISTINA NASSER MANFRIM 
ADVOGADA : REGIANE ALVES DA CUNHA - MT007712O
AGRAVADO : JOAO ANTONIO DA FONSECA 
ADVOGADO : SILVÉRIO SOARES DE MORAES - MT012006O

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs.  Ministros Nancy Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo Villas  Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.
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Brasília, 24 de agosto de 2026
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